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Líderes negociam a 
votação de emendas 

A falta de quorum para 
votação ontem à tarde per
mitiu que os lideres dos 
partidos avançassem nas 
negociações sobre as 
emendas destacadas para 
o Capitulo I (Direitos e de
veres individuais e coleti-
vos) do Título II do Projeto 
de Constituição. Sem re
presentantes do PDS na 
reunião realizada no gabi
nete do líder do PMDB na 
Constituinte, Nelson Jo-
bim, as lideranças exami
naram até o inciso 62 do Ar
tigo 5". Matéria que provo
cou até agora maior deba 
te foi a manutenção dos cri
mes de terrorismo, tortura 
e tráfico de entorpecentes 
como inafiançáveis e insu-

cetíveis de anistia. 
Se hoje for registrada no

vamente a ausência dos 
parlamentares em plenário 
para votação, os líderes de
verão manter as reuniões 
para negociação durante 
todo o dia, com possibilida
de de concluir a análise do 
artigo 8° do Capítulo I. O 
critério adotado pelos líde
res nesta etapa de entendi
mentos ê de respeitar o 
quanto possível os acordos 
fechados no 1» turno. "Só 
estamos partindo para a 
reformulação destes acor
dos se todos os líderes per
ceberem que um entendi
mento mais abrangente po
de ser alcançado. Isso não 
impede, entretanto, que 

sugerir nova: 
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lfCD possamos 
fórmulas de negociação"^, 
nas matérias examina-*-*-
das", explica o deputado 
Luís Roberto Ponteow 
(PMDB/MG). CD 

O clima nas negociações 
desta fase, segundo o lider 
do PCB, Roberto Freire, 
tem sido cordial, ao contrá
rio da tensão que marcou a 
votação do texto-base da 
Constituição. "Estamos ca
minhando sem maiores di
ficuldades", garantiu. Ape
sar deste clima de entendi
mento e cordialidade, vá
rias emendas serão dispu
tadas no voto neste 2" tur
no. Veja abaixo o que foi 
definido até agora pelas li
deranças. 
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O QUE ESTÁ GARANTIDO 
TERRORISMO - Os, 

lideres decidiram apro
var emenda do deputado: 
Ivo Lech (PMDB/RS) 
que remete para a lei a 
competência de catalogar i 
e considerar lnaflancá-, 
veis e insuscetivels de 
anistia os crimes de tortu
ra, tráfico de entorpecen
tes e terrorismo. Eles de
finiram ainda a supres
são da expressão "crimes 
hediondos". Esta posiç
ão foi tirada a partir de 
um acordo parcial das li
deranças, tendo sido ga
rantido ao deputado José 
Genoino (PT/SP) o direi
to de colocar em votação; 
emenda de sua autoria! 
prevendo a retirada dos! 
crimes de "terrorismo"; 
da lista dos inafiançáveis' 
e impossíveis de anistia. 

D I R E I T O D E , 
HERANÇA — A decisão) 
das lideranças é pela ma-: 
nutencao do texto aprova
do em 1» turno, garantin
do o direito de herança. O1 

PSDB, entretanto, vaii 
marcar posição com vo-: 
tacão de emenda da depu-l 
tada Dirce Tutu Quadro» 
(PSDB/SP), pedindo a 
supressão do inciso 31 do 
Artigo 50, referente â ma
téria. 

D I R E I T O A 
INFORMAÇÃO - Ten 
dência das lideranças é 
manter o texto do Inciso 
34 do Artigo 5». que ga
rante a todos o direitode 
receber dos órgãos publi 

cos informações de lnte-
iresse particular ou coleti-
'vo, que serão prestadas 
;no prazo da lei, sob pena1 

ide responsabilidade, res
salvadas aquelas cujo sl-

!guo seja imprescindível á 
segurança da sociedade e 
do Estado. O Partido dos 
Trabalhadores defende a 
aprovação de emenda da. 
deputada Lidice da Mata 
(PC do B/BA), pedindo a 
supressão da expressão 
"e do Estado". Se esta 
emenda não for aprova
da, o dispositivo pode 
anular o habeas-data, ex
plica o deputado José Ge
mino. 

DIREITOS AUTORAIS 
— O acordo sobre estai 
matéria foi fechado no 
sentido de fundir os inci
sos 28 e 29 do Artigo 5». re
metendo para a legislaç
ão ordinária a regula
mentação da fiscalizaç
ão dos direitos autorais, 
garantida a proteçao as 
participações Individuais 
em obras coletlvas e à re
produção de Imagem e 
voz humanas, inclusive 
nas ativtdades desporti
vas. Será assegurado ain
da aos criadores, aos in
térpretes e as respectivas, 
representações sindicais;' 
.e associativas o direito de : 

. 'fiscalização do aproveita-: 

mento económico das ! 
obras que criarem e que : 
delas participarem. 

D I R E I T O D E 
PROPRIEDADE - Esta 

deverá ser uma das maté
rias mais polémicas deste 
artigo. Os lideres não con
seguiram fechar um 
acordo sobre 
são ou manttMMaV¥*i a 
voto no 

D E S A P R 0 H a m , O 
Igualmente 

será disputada HfTvoto 
emenda da dsjjjtada 
C r i s t i n a T a v a r e s 
(PSDB/PE) pedindo a su
pressão da expressão 

em dinheiro, ressalva
dos os casos previstos 
nesta Constituição". Se a 
emenda for aprovada, fi
ca garantido apenas que 
a "lei estabelecerá o pro
cedimento para desapro
priação por necessidade 
ou utilidade pública, ou 
por Interesse social, me
diante Justa e previa inde-
nlzacao" 

PENHORA - Os lide
res dos partidos decidi
ram manter livre de pe
nhora a pequena proprie
dade rural, desde que tra
balhada pela familta. pa
ra o pagamento de débi
tos decorrentes de sua 
atlvidade produtiva. 

RACISMO — Será man
tido Inalterado o texto 
aprovado em 1" turno que 
considera a prática do ra
cismo crime inafiançável 
e imprescritível. 

PENA DE MORTE -
Pelo acordo dos lideres, 
so será prevista pena de, 
morte em casos de guerra 
declarada. 

or 
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Lobby tenta manter 
anistia a empresas 

A apreciação da anistia 
aos micro e pequenos em
presários e aos pequenos e 
médios produtores rurais 
acontecerá somente no fi
nal do segundo turno de vo
tação da Constituinte. Mas 
seus autores estão mobili
zados, atuando junto aos 
parlamentares para man
ter o texto aprovado em 
primeiro turno. E contam 
até mesmo com a colabora
ção de um microempresá-
rio de Brasília, Sebastião 
Bortone. Instalado na sala 
da Comissão de Agricultu
ra do Senado. Bortone vem 
mantendo contatós telefó
nicos com associações de 
todo o Pais. A ideia è orga
nizar uma caravana a 
Brasília na semana ante
rior à votação. 

Segundo o senador Man-
sueto de Lavor (PMDB-
PE), um dos autores da 
emenda, o trabalho junto 
aos constituintes visa a 
manter o texto aprovado e, 
se possível, a eliminar al
gumas restrições nele con
tidas, a fim de que a reda-
ção final aproxime-se da 
proposta original. O sena
dor disse que os defensores 
da anistia prevista no pro
jeto não têm recursos ma
teriais para sustentar du
rante um mês uma campa
nha de informações que 
conteste a "campanha ne
gativa do Governo", e o 
único espaço de que dispõe 
é o Diário da Constituinte: 

— Faremos um trabalho 
ostensivo nos oito dias que 
antecederem à votação. 
Por enquanto, há articula
ções nos bastidores. Esta
mos conversando com os 
286 constituintes que vota
ram a favor da emenda ori
ginal e com os 297 que vota
ram a emenda aditiva do 
deputado Roberto Freire. 

Para Lavor, "o governo e 
os banqueiros quiseram jo
gar o povo contra os micro 
e pequenos empresários. 
Mas esta campanha come
ça a desmoronar. Tenho 
absoluta confiança na re
jeição das quatro emendas 
supressivas". 

O senador acrescentou 
que sobre a matéria não po
derá ser feito acordo, já 
que não há unanimidade 
entre os líderes. Ele disse 
que voltará a conversar 
com as lideranças, mas 
que já conta com declara
ções favoráveis dos líderes 
do PDT. PSB, PDC e PL. 

— Esta é uma das ques
tões mais polémicas e calu
niadas da Constituinte. O 
governo pegou a emenda 
como bode expiatório — 
acrescentou. 

Manasueto defendeu a 
emenda, afirmando que 
não se trata de anistia ou 
calote, mas de uma ques
tão de justiça: "A Consti
tuinte está sanando injusti
ças cometidas as vitimas 
do Plano Cruzado? " 
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